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Brics pedem fim 
do protecionismo

O respeito à Organização Mundial do Comércio 
(OMC) e o pedido para o fim das medidas comer-
ciais unilaterais e protecionistas foram destaque 
na reunião de ministros de Comércio do Brics, 
grupo formado por Brasil, Rússia, Índia, China e 
África do Sul. O encontro foi realizado na segunda 
(11) em Brasília, como evento preparatório para a 
11ª reunião de cúpula do grupo, que ocorrerá nes-
ta quarta (13) e quinta-feira (14). “Confirmamos 
nosso compromisso com o comércio internacional 
transparente, não discriminatório, aberto, livre e 
inclusivo. Reiteramos nosso total apoio ao sistema 
de comércio multilateral baseado em regras, com 
a OMC em seu núcleo. É essencial que todos os 
membros da OMC evitem medidas unilaterais e 
protecionistas que são contrárias ao espírito e às 
regras da OMC”, destacou o comunicado oficial da 
reunião. 

Combate aos 
mosquitos
A  F i o c r u z  r e a l i z a r á , 
nesta terça e quarta, o 
evento E-Vigilância 2019 
- Inovações para o moni-
toramento e controle de 
arboviroses. O encontro, 
em parceria com FGV, 
acontecerá no campus 
do Centro Federal Celso 
Suckow da Fonseca (Ce-
fet), no Maracanã. 

Fórum de Maricá
informatizado
E por fa la r em TJ, em 
dezembro começa a im-
plementação do Proces-
so Jud icia l elet rôn ico 
( PJe) .  O ju i z au x i l ia r 
da Presidência, Fábio 
Porto, apresentou, nesta 
seg unda-feira (11), no 
Fórum de Maricá, o pro-
grama piloto do sistema 
informatizado.

Verão com esporte e lazer
Só está dependendo da liberação da prefeitura, 
para que Niterói ganhe um presente e tanto: o Sesc 
Verão, com shows e atividades esportivas e de lazer 
na praia de São Francisco, nos meses de janeiro e 
fevereiro próximos.

“O modelo do Sesc Verão já é sucesso no Rio, ten-
do tudo para repetir o êxito aqui em nossa cidade”, 
comemora o presidente do Sindilojas, Charbel Tauil, 
à frente do movimento para trazer a iniciativa do 
outro lado da Baía de Guanabara. 

Licença para Terminal em Macaé
O governador Wilson Witzel participou, nesta se-
gunda-feira (11/11), da entrega da licença prévia 
emitida pelo Instituto Estadual do Ambiente (Inea) 
ao Terminal Portuário de Macaé (Tepor). Projeto 
idealizado em 2013 para dar solução integrada à ca-
deia de escoamento da produção e pré-tratamento 
de petróleo e gás, o empreendimento recebeu au-
torização para o início de sua construção após seis 
anos. A previsão é de que sejam gerados somente 
na fase de implantação do Terminal cerca de 5.360 
empregos diretos e 10 mil indiretos. Já na etapa de 
operação, serão 900 empregos diretos e cerca de 2 
mil indiretos.

Cadastro 
positivo 
Os bancos e as demais 
instituições financeiras 
c ome ç a r a m a  env i a r 
na seg unda-feira (11), 
automaticamente, infor-
mações dos clientes para 
as gestoras de bancos de 
dados f inanceiros que 
vão operar o cadastro 
posit ivo, uma l ista de 
bons pagadores. 

Aposta na Mega 
da Virada
A Caixa Econômica Fe-
deral já está recebendo 
as apostas para a Mega 
da Virada 2019. A esti-
mativa de prêmio para 
quem acertar as seis de-
zenas do concurso 2.220 
da Mega-Sena é de R$ 
300 milhões. O sorteio 
será realizado no dia 31 
de dezembro.

Meta é conseguir gerar 4,5 milhões de empregos ao longo de três anos

Governo lança programa 
para empregar jovens
O governo federal lançou na se-
gunda-feira (11) um programa 
para incentivar a qualificação 
profissional e a geração de 
emprego e renda. A expectativa 
do governo é que a iniciativa, 
batizada de Programa Verde 
e Amarelo, consiga gerar ao 
longo de três anos, cerca de 4,5 
milhões de empregos.

O público-alvo da iniciativa 
são jovens que buscam a inser-
ção no mercado de trabalho 
ou o primeiro emprego, traba-
lhadores desempregados que 
estejam cadastrados no banco 
de dados do Sistema Nacional 
de Emprego e pessoas inscritas 
no Cadastro Único para Progra-
mas Sociais do Governo Federal.

O programa também será 

voltado para os trabalhadores 
que estão empregados em 
ocupações que sofrem com a 
diminuição das vagas de tra-
balho devido a modernização 
tecnológica e outras formas 
de reestruturação produtiva. 
Para esse público devem ser 
oferecidos mecanismos para 
a requalificação ou a recoloca-
ção no mercado de trabalho.

Uma das metas do programa 
é que, dos cerca de 4,5 milhões 
de empregos que o governo 
espera gerar, 50% desses traba-
lhadores ingressem no mercado 
de trabalho até um ano após a 
realização dos cursos.

A qualificação desses pro-
fissionais se dará por meio de 
um sistema de vouchers para 

a participação em processos de 
formação. “Os vouchers são va-
gas de qualificação oferecidas 
sem custo para os trabalhado-
res e que serão utilizadas para 
que as empresas treinem seus 
empregados e novos contrata-
dos em áreas e competências 
que realmente são necessárias 
para as companhias.

De acordo com o Planalto, 
as entidades encarregadas dos 
processos de formação serão 
pagas por performance. Pela 
proposta, só receberão recursos 
públicos os parceiros privados 
que comprovarem a emprega-
bilidade dos ex-alunos.

Para auxiliar na tarefa de 
descobrir as demandas por 
emprego, o governo também 

vai incentivar, com o auxílio 
da rede pública de educação 
profissional, o mapeamen-
to da real demanda do setor 
produtivo por qualificação 
profissional.

Segundo o Planalto, o de-
creto que institui a Estratégia 
Nacional de Qualificação para 
a Produtividade e o Emprego 
do governo federal tem por 
objetivo “promover, em larga 
escala, com a ajuda de parcei-
ros públicos e privados, uma 
qualificação profissional ali-
nhada com as demandas reais 
dos setores produtivos e com 
o futuro para elevar a empre-
gabilidade e a produtividade 
além de difundir conhecimen-
to e tecnologia”.

Dpvat será extinto 
a partir de 2020
O presidente Jair Bolsona-
ro assinou na segunda-feira 
(11) medida provisória (MP) 
extinguindo, a partir de 1º 
de janeiro de 2020, o Seguro 
Obrigatório de Danos Pes-
soais causados por veículos 
automotores de via terrestre, 
o chamado Dpvat. De acordo 
com o governo, a medida tem 
por objetivo evitar fraudes e 
amenizar os custos de super-
visão e de regulação do seguro 
por parte do setor público, 
atendendo a uma recomenda-
ção do Tribunal de Contas da 
União (TCU).

Pela proposta, os acidentes 
ocorridos até 31 de dezembro 
de 2019 continuam cobertos 
pelo Dpvat. A atual gestora do 
seguro, a Seguradora Líder, 
permanecerá até 31 de dezem-
bro de 2025 como responsável 
pelos procedimentos de co-
bertura dos sinistros ocorridos 
até a da de 31 de dezembro 
deste ano.

“O valor total contabili-
zado no Consórcio do Dpvat 
é de cerca de R$ 8,9 bilhões, 
sendo que o valor estimado 
para cobrir as obrigações efe-
tivas do Dpvat até 31/12/2025, 

quanto aos acidentes ocorri-
dos até 31/12/2019, é de apro-
ximadamente R$ 4.2 bilhões”, 
informou o Ministério da 
Economia.

De acordo coma pasta, o 
valor restante, cerca de R$ 
4.7 bilhões, será destinado, 
em um primeiro momento, 
à Conta Única do Tesouro 
Nacional, em três parcelas 
anuais de R$ 1.2 bilhões, em 
2020, 2021 e 2022.

“A medida provisória não 
desampara os cidadãos no 
caso de acidentes, já que, quan-
to às despesas médicas, há 
atendimento gratuito e univer-
sal na rede pública, por meio do 
SUS [Sistema Único de Saúde]. 
Para os segurados do INSS 
também há a cobertura do 
auxílio-doença, aposentadoria 
por invalidez, auxílio-acidente 
e de pensão por morte”, acres-
centou o ministério.

A MP extingue também  o 
Seguro de Danos Pessoais Cau-
sados por Embarcações, ou por 
sua carga, a pessoas transpor-
tadas ou não (DPEM). Segundo 
o ministério, esse seguro está 
sem seguradora que o oferte e 
inoperante desde 2016.

México concede 
asilo a Evo Morales
O México concedeu na se-
gunda-feira (11) asilo po-
lítico ao ex-presidente da 
Bolívia Evo Morales. Por 
meio de sua conta na rede 
social Twitter, o chanceler 
mexicano, Marcelo Ebrard, 
confirmou a informação. O 
líder boliviano renunciou ao 
cargo no domingo(10) após 
uma onda de protestos que 
já durava 21 dias.

“Faremos valer o direito 
de asilo que o México sempre 
promoveu e exerceu em dife-
rentes circunstâncias histó-
ricas que caracterizam nossa 
política externa”, destacou 
nota divulgada pelo governo 
mexicano. O comunicado cita 
que o país vai pedir uma reu-
nião urgente com a Organiza-
ção dos Estados Americanos 
(OEA) para tratar dos recentes 
acontecimentos na Bolívia.

Além de Evo, também 
renunciaram ao cargo o vi-
ce-presidente do país, Álvaro 
García Linera, o presidente 
da Câmara de Deputados, 
Víctor Borda, e a presidente do 

Senado, Adriana Salvatierra. 
Cabe agora ao Legislativo 
escolher um novo presidente 
do Senado, para que possa 
acatar a renúncia de Morales 
e dar início ao processo de 
novas eleições. 

A Constituição boliviana 
estabelece que “em caso de 
impedimento ou ausência 
definitiva do presidente, ele 
será substituído pelo vice
-presidente e, na ausência 
deste, pelo presidente do 
Senado, e na ausência deste 
pelo presidente da Câmara 
dos Deputados. Neste úl-
timo caso, novas eleições 
serão convocadas dentro 
de um período máximo de 
noventa dias”.

De acordo com Salvatier-
ra, que renunciou à Presidên-
cia do Senado, “a renúncia da 
presidência (do Senado) não 
implica necessariamente 
sucessão em linha direta pelo 
vice-presidente, mas que uma 
sessão deve ser realizada para 
definir nova presidência para 
o Senado”.

Internacional

Pe Marcelo: escritora condenada
A 1ª Vara Empresarial do Rio condenou a escritora 
Izaura Garcia de Carvalho Mendes, que acusava o 
padre Marcelo Rossi de plágio, a indenizar o reli-
gioso e a editora Globo em R$ 50 mil para cada um. 
Izaura afirmou que um trecho do livro “Ágape”, de 
padre Marcelo, fora copiado de uma obra dela, e en-
trou na Justiça pedindo indenização de mais de R$ 
50 milhões. Só que se descobriu que o documento 
apresentado por ela era falso. E a mulher chegou a 
ser presa em maio por estelionato.

Dallagnol: análise suspensa
O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) 
Luiz Fux decidiu na segunda (11) que o Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP) não pode-
rá julgar na sessão desta terça-feira (12) uma ação 
disciplinar protocolada contra o procurador da 
República Deltan Dallagnol, chefe da força-tarefa da 
Operação Lava Jato em Curitiba. Apesar da decisão, 
mais duas ações contra o procurador estão pautadas 
para sessão do conselho, que deve começar às 9h. 


